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RESOLUÇÃO Nº 360/02, de 14 de março de 2002

Estabelece a política de pesquisa e capacitação no TCE/PI e disciplina as atividades decorrentes.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º, I, da Lei nº 4.721/94, e, ainda;
CONSIDERANDO a Lei Complementar Estadual nº 13/94 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a Lei nº 4.768/95, que cria o Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado – FMTC;

CONSIDERANDO a natureza e os fins do Centro de Estudos, Pesquisa e Capacitação – CEPEC, nos termos do art. 1º da Resolução nº 1.841/2000;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art.1º A pesquisa e a capacitação são consideradas áreas estratégicas para o efetivo cumprimento da missão institucional do Tribunal.

Art.2º. As ações voltadas à pesquisa e capacitação no âmbito do Tribunal devem pautar-se pelos princípios e diretrizes contidos nesta Resolução.

CAPÍTULO II

DA PESQUISA

Art. 3º. A pesquisa, atividade prioritária no âmbito do TCE-PI, pode abranger:

I. estudo histórico;

II.desenvolvimento de recursos humanos

III. desenvolvimento institucional;

IV. desenvolvimento tecnológico;

V .outros estudos.

§ 1º. A pesquisa de estudo histórico é integrada por projetos que visem a levantar e registar fatos de interesse social relevante.

§ 2º. A pesquisa de desenvolvimento de recursos humanos abrange estudos e análises comportamentais, de dinâmica de grupo, de qualidade total, que visem à otimização das atividades do TCE-PI.

   § 3º. A pesquisa de desenvolvimento institucional é direcionada ao aprimoramento do Tribunal quanto a sua atividade-fim de controle externo, compreendendo inclusive o aperfeiçoamento dos instrumentos normativos que regulam suas relações jurídicas internas e externas. 

§ 4º. A pesquisa de desenvolvimento tecnológico é aquela que visa ao estudo e implantação de novas tecnologias, incluindo sistemas informatizados.

§ 5º. Outros estudos poderão ser efetivados, a critério do CEPEC, de acordo com os objetivos do Tribunal.

Art. 4º. As atividades de pesquisa regem-se pelos seguintes princípios:

I. efetividade e economicidade das ações;

II. compatibilização das ações ao estabelecido no Plano de Atividades Anual;

III.relevância e qualidade técnica dos projetos;

IV. eqüidade no projeto de seleção de pesquisa;

V. observância às normas técnicas de produção científica; 

VI. monitoração das ações com base em indicadores de qualidade. 

Art. 5º. São diretrizes para as ações de pesquisa:

I. ampliar a base de conhecimentos em fiscalização e controle externo e em outras áreas relevantes para o Tribunal;

II. definir áreas prioritárias para os investimentos em pesquisa; 

III. propiciar condições aos servidores para o desempenho efetivo em trabalhos de pesquisa;

IV. fortalecer o papel do CEPEC como gerenciador dos processos de seleção, acompanhamento e avaliação dos projetos de pesquisa;

V. estimular a participação das unidades organizacionais no diagnóstico de necessidade de pesquisa;

VI. vincular as atividades de pesquisa à disseminação ampla dos conhecimentos gerados;

VII. fixar sistemática única para seleção, acompanhamento e monitoração dos projetos de pesquisa;

VIII. ampliar o intercâmbio e a cooperação técnica com instituições nacionais e estrangeiras na área de pesquisa.

CAPITTLO III

DAS ATIVIDADES DE PESQUISA

Art. 6º. As pesquisas devem abranger atividades de estudo técnico e desenvolvimento de produtos de interesse do âmbito do Tribunal de Contas, que, conforme o caso, serão a forma de:

 I. monografia;

II. projeto de Resolução;

III. proposta de Relatórios de Referência Padronizada;

IV. proposta de Manuais de Rotinas em Auditorias e Inspeções;

V.  proposta de Normas Técnicas;

VI. sistemas informatizados para as áreas meio e fim;

VII. formação de banco de dados;

VIII.outros especificados pelo CEPEC.

Parágrafo Único. As pesquisas serão desenvolvidas por técnicos vinculados ou não ao Tribunal de Contas, após aprovação do respectivo projeto pelo CEPEC.

CAPÍTULO IV

DA CAPACITAÇÃO

Art.7º. A capacitação, no âmbito do Tribunal de Contas, compreende as seguintes modalidades:

I.  formação

II. treinamento

III. desenvolvimento profissional

§ 1º. Formação é o processo dirigido a preparar o servidor recém-empossado em cargo público para iniciar-se no exercício das atribuições pertinentes.

§ 2º. Treinamento é o processo direcionado a oferecer subsídios técnicos ao servidor para um melhor desempenho em sua área de atuação.

§ 3º. Desenvolvimento profissional é o conjunto de processos destinado a preparar o servidor para exercer funções mais complexas e abrangentes do  que aquelas normalmente desenvolvidas, com vistas ao aprimoramento institucional.

Art.8º. As ações relativas à capacitação orientam-se pelos seguintes princípios:

I. efetividade e economicidade das ações;

II. igualdade de oportunidade de treinamento e de desenvolvimento profissional, respeitando-se as afinidades de cada unidade técnica e de cada cargo ou função;

III. retorno do investimento em capacitação, na forma de aplicação e disseminação de conhecimento;

IV. compatibilização das ações a serem desenvolvidas com o estabelecido no Plano Anual de Atividades;

V. responsabilidade do servidor que exerce função de chefia pela promoção do desenvolvimento técnico dos servidores sob sua direção;

VI responsabilidade do servidor pelo seu autodesenvolvimento.

Art.9º. São diretrizes para as ações relativas à capacitação:

I. Incentivar o desenvolvimento profissional contínuo, especialmente em matérias de fiscalização e controle externo;

II. Assegurar a qualidade dos cursos ministrados aos servidores;

III. Incentivar a formação de instrutores pertencentes ao corpo funcional do Tribunal;

IV. Oferecer aos servidores, de forma equânime, oportunidades de participação em eventos de treinamento e desenvolvimento profissional;

V. Discutir amplamente com os servidores os paradigmas emergentes de treinamento e desenvolvimento profissional;

VI. Promover a ampla disseminação dos conhecimentos adquiridos em eventos externos;

VII. Levantar as qualificações e identificar os interesses de treinamento e desenvolvimento profissional dos servidores;

VIII. Ampliar o intercâmbio e a cooperação técnica com outros Tribunais de Contas, bem assim com instituições públicas ou privadas.

CAPÍTULO V

DAS ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO

Art.10. O implemento da política de capacitação dos servidores do Tribunal de Contas do Estado implicará na oferta de participação em eventos relacionados a matérias de interesse institucional.

Parágrafo Único Tem-se por evento toda e qualquer atividade de treinamento ou desenvolvimento profissional nas quais sejam produzidos ou disseminados conhecimentos, assim considerados cursos, simpósios, encontros, seminários e congêneres.

Art.11. Os eventos a que se refere o artigo anterior podem ser:

I. Interno, quando de iniciativa do Tribunal de Contas, ainda que realizado fora de sua sede e/ou por entidade interposta.

II Externo, quando realizado por iniciativa de terceiros, cabendo ao Tribunal de Contas oportunizar e prover os meios de participação de seus servidores.

Art. 12. A participação do servidor em eventos de treinamento ou desenvolvimento profissional será decidida pelo Plenário, ouvido o Conselho Consultivo do CEPEC, que levará em consideração os seguintes critérios:

I. Enquadramento no público alvo definido para o evento;

II. Inexistência de falta não justificada nos últimos dois anos;

III. Ausência de penalidade disciplinar em seus assentamentos funcionais.

Parágrafo Único. Entende-se por servidor enquadrado no público alvo aquele que:

a) no exercício de suas atividades funcionais, tenha envolvimento com a matéria tratada no evento;

b) tenha conhecimento necessário ao alcance das informações oferecidas no evento.

Art.13. Os eventos de iniciativa do Tribunal de Contas serão ofertados em consonância com os interesses levantados e consignados no Plano Anual de Atividades.

§ 1º. A não inclusão no Plano Anual de Atividades de determinada matéria de interesse não impedirá que seja realizado evento a ela relacionado, desde que comprovada a sua relevância para o desempenho da instituição.

§ 2º. Poderá ser viabilizado atendimento de clientela externa, preferencialmente aos jurisdicionados e/ou a Tribunais de Contas conveniados, a critério do CEPEC.

Art.14. O servidor participante de evento externo superior a 180 (cento e oitenta) dias assinará termo de compromisso de que, por período equivalente ao que se manteve afastado, não solicitará exoneração ou licença para tratar de interesse particular, sob pena de ressarcimento da quantia equivalente ao custo de participação no referido evento.

Art.15. Após participação em evento externo, o servidor obrigar-se-á a desenvolver, no âmbito do Tribunal de Contas, atividades de produção, disseminação e aplicação de conhecimentos compatíveis com a natureza do evento.

§ 1º. Em se tratando de evento não superior a 30 (trinta) dias, a atividade a ser desenvolvida limitar-se-á a resumo para publicação interna e exposição oral de no mínimo trinta minutos no âmbito da unidade do participante.

§ 2º. No caso de evento superior a 30 (trinta) dias, além do resumo para publicação interna, exigir-se-á do participante apresentação de seminário para público interno, com duração mínima de 1 (uma) hora.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.16. O CEPEC manterá cadastro permanentemente atualizado de profissionais e entidades aptos ao atendimento de programas de pesquisa e capacitação.

Art.17. A remuneração dos profissionais, a serem contratados mediante instrumento próprio, dar-se-á na forma fixada em tabelas anexas a essa Resolução.

§ 1º. Poderá o CEPEC propor à Presidência, para decisões do Plenário, a qualquer tempo, novas tabelas, face à superveniência de hipóteses não contempladas nas anexas. 

§ 2º. Excepcionalmente, em se tratando de profissional de notória especialização e renome nacional, a remuneração poderá, por decisão Plenária, ser superior ao estipulado, desde que devidamente justificada a deferência.

§ 3º. Os valores constantes nas tabelas anexas poderão ser alterados, pelo Plenário, sempre que se fizer necessário para adequá-los aos de mercado.

§ 4º. As despesas com passagens, deslocamento, alimentação e alojamento serão custeadas pelo Tribunal de Contas, na hipótese de contratação de profissional oriundo de outra localidade.

Art.18. O servidor do Tribunal de Contas, sem prejuízo das atribuições do seu cargo, poderá, eventualmente, atuar no desenvolvimento de pesquisa e/ou como instrutor em evento de iniciativa do Tribunal, nos casos a serem definidos pelo CEPEC, em que, pela sua experiência e afinidade com a matéria, seja comprovadamente o mais indicado à consecução da atividade. 

§ 1º. Somente será autorizado a atuar como pesquisador e/ou instrutor o servidor cadastrado como tal junto ao CEPEC.

§ 2º. As atividades previstas nesta Resolução não serão remuneradas quando desenvolvidas por técnicos desta Corte no horário de expediente.

§ 3º. O servidor que atuar como pesquisador e/ou instrutor fora do horário de expediente do Tribunal fará jus, a título de gratificação por condição especial de trabalho, na forma da Lei Complementar nº 13/94, à remuneração devida ao profissional externo que lhe corresponda em volume de trabalho e titulação, respectivamente, conforme tabelas anexas.

§ 4º. A gratificação prevista no parágrafo anterior será devida na proporção das tarefas desempenhadas e, em nenhuma hipótese, incorporar-se-á aos vencimentos, nem servirá de base para o cálculo de quaisquer acréscimos pecuniários.

§ 5º. Ao servidor que atue na atividade de instrutor não poderá ser concedido pagamento excedente a trinta horas-aula mensais, salvo casos excepcionais, mediante consulta prévia ao CEPEC.

§ 6º. Para que ocorra o pagamento ao servidor instrutor, o evento terá que contar com no mínimo vinte participantes, ressalvados, em situações extraordinárias, os casos em que a atividade, por sua natureza, exija número inferior.

 §7º. As atividades remuneradas não deverão prejudicar o andamento normal dos trabalhos ordinários dos setores técnicos ou administrativos, sob pena de exclusão do servidor do projeto ou de sua remuneração específica.

Art.19. Para consecução de suas atividades de pesquisa e capacitação, o Tribunal de Contas poderá, ainda, na forma da lei, firmar acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneres com entidades públicas e privadas.

Art.20. As despesas decorrentes dos preceitos dessa Resolução correrão à conta do Fundo de Modernização do Tribunal de Contas.

Art.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Tribunal de Contas, ouvido o Conselho Consultivo do CEPEC.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 14 de março de 2002.

Cons. Sabino Paulo Alves Neto


- Presidente

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

- Relator

Fui Presente: Plínio Valente Ramos Neto


- Procurador Especial junto ao TCE/PI

TABELA I

PESQUISA

	PESQUISADOR
	TETO MÁXIMO
	VALOR/HORA
	OBSERVAÇÃO

	Executor titular responsável


	R$ 3.000,00
	R$ 20,00 h/t a R$ 60,00h/t
	Dependendo do nível de complexidade da pesquisa e titulação.

	Assistência


	R$ 2.000,00
	R$ 10,00 h/t a R$40,00h/t
	

	Apoio Geral


	R$ 1.000,00
	R$ 5,00 h/t a R$ 20,00h/t
	

	
	
	
	


Obs. 1: O tempo será arbitrado antes do início do trabalho, considerando o tempo que normalmente uma pessoa com capacitação adequada levaria para desenvolvê-lo. 

Obs. 2: Os programas ou projetos  deverão ter seu custos totais fixados previamente e só serão pagos com sua efetiva conclusão.

TABELA II

CAPACITAÇÃO

PAGAMENTO AOS INSTRUTORES DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO A NÍVEL DE ESPECIALIZAÇÃO/MESTRADO/DOUTORADO

	FORMAÇÃO ACADÊMICA
	VALOR DA HORA-AULA/PRADÃO
	NOTORIEDADE REGIONAL
	NOTORIEDADE NACIONAL

	Graduado


	R$40,00
	R$50,00
	R$80,00

	Especialista


	R$60,00
	R$70,00
	R$ 100,00

	Mestre


	R$80,00
	R$ 90,00
	R$150,00

	Doutor


	R$100,00
	R$120,00
	R$200,00

	Notória Especialização Técnica
	R$50,00
	R$ 50,00 a 120,00*
	R$100,00 a R$200,00*


* a critério do CEPEC

Obs.: Os cursos de capacitação técnica não contempladas na tabela acima serão remunerados em valores correspondentes a no máximo 80% do  valores acima definidos, considerando o valor normalmente cobrado pelo mercado privado.
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